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Termo de Referência 86/2023

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

86/2023 154054-FUNDACAO UNIVERS.FEDERAL
/MS

CAMILLA MINERVINI DA 
SILVA

04/06/2024 11:08 (v 
7.1)

Status
PUBLICADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 23104.018019/2023-44

1. Aquisição de materiais de aviamentos...

1.1 EMBASAMENTO LEGAL:

O presente modelo de Termo de Referência se aplica aos procedimentos licitatórios regidos pelo regime de
contratações públicas previsto na  Lei n.º 14.133/2021, regulamentada pelo Decreto n.º 11.462/2023 e pela Instrução
Normativa (IN) nº 73/2022, que dispõe sobre a licitação pelo critério de julgamento por menor preço ou maior
desconto, na forma eletrônica.

As aquisições devem ser planejadas em todos os aspectos para que as demandas da Administração Pública sejam
atendidas adequadamente e no tempo oportuno.

Observadas principalmente, no que couber e se aplicar: Lei nº 14.133/2021, Art. 2º, inciso II, Art. 5º, Art. 6º, Incisos
X, XV, Art. 40, 41, 42, 43 e 44. At. 78, inciso IV, Artigos 82 a 85; Decreto nº 11.462/2023; Decreto nº 8.538, de 2015;
Decreto nº 7.746, de 2012; Instrução Normativa Seges/ME nº 58, de 2022; Instrução Normativa Seges/ME n. 65, de
2021; Instrução Normativa 98 de 26/12/2022, IN 05/2017; e o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da AGU
– 5ª Edição

2. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

2.1 Aquisição de materiais de cama, mesa, banho, tecidos, camisetas, aviamentos e 
outros para atendimento a diversas unidades da UFMS  nos termos da tabela abaixo, ,
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

Item Código Descrição Complemento Unidade Qtde Valor Unitário Valor Total

AGASALHO 
DESPORTIVO, 

MATERIAL ALGODÃO, 
TAMANHO SOB MEDIDA, 

AGASALHO - unissex, 100% 
algodão, COR A DEFINIR, 
manga longa com punho e 
elástico, fecho com zíper, 

tamanho variável (PP, P, M, G, 
GG, XG, XGG), com até 4 
estampas (frente, costas, 

mangas) em até 4 cores, artes 
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1 475.545 COR VERDE-OLIVA, 
CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS MANGA 

COMPRIDA C/PUNHO E 
ELÁSTICO, FECHO COM 

ZÍPE R

a serem fornecidas juntamente 
com cada pedido, lote mínimo 
de 30 unidades para cada cor
/arte - unidade - HAVENDO 
DIVERGÊNCIA ENTRE A 

DESCRIÇÃO E A 
DESCRIÇÃO 

COMPLEMENTAR, 
PREVALECE A DESCRIÇÃO 

COMPLEMENTAR

UN 330 R$ 97,09 R$ 32.039,70

2 611.617

AGASALHO 
DESPORTIVO, 

MATERIAL MOLETON, 
TAMANHO SOB MEDIDA, 

COR VERDE-OLIVA, 
CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS MANGA 

COMPRIDA COM PUNHO 
E ELÁSTICO

BLUSÃO MOLETON bordado- 
unissex, MOLETON 

PELUCIADO Composição: 
50% Algodão 50% Poliéster, 

COR A DEFINIR, manga longa 
com Punhos e gola em ribana, 
tamanho variável (PP, P, M, G, 

GG, XG, XGG), com até 4 
estampas bordadas (frente, 
costas, mangas) em até 4 

cores, artes a serem 
fornecidas juntamente com 

cada pedido, lote mínimo de 30 
unidades para cada cor/arte - 

unidade - HAVENDO 
DIVERGÊNCIA ENTRE A 

DESCRIÇÃO E A 
DESCRIÇÃO 

COMPLEMENTAR, 
PREVALECE A DESCRIÇÃO 

COMPLEMENTAR.

UN 270 R$ 80,22 R$ 21.659,40

3 388.335

AGASALHO 
DESPORTIVO, 

MATERIAL TACTEL, 
QUANTIDADE BOLSOS 2 

BOLSOS DE CADA 
LADO, 1 ATRÁS, 1 

INTERNO, TAMANHO M, 
COR PRETO E CINZA, 
CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS MANGA 
COMPRIDA, PUNHO, 
CALÇA, DISTINTIVO 

BORDADO

AGASALHO TACTEL - 
unissex, tecidotactel, COR A 
DEFINIR, (podendo variar a 
cor da gola), manga longa 

(podendo variar cor da 
manga), tamanho variável (PP, 
P, M, G, GG, XG, XGG), COM 

LOGOMARCA DA 
INSTITUIÇÃO E OU DO 
EVENTO BORDADA NA 

ALTURA DO TÓRAX EM COR 
CONTRASTANTE (A 

DEFINIR, CONFORME COR 
DO TECIDO), LOTE MÍNIMO 

DE 30 UNIDADES PARA 
CADA COR. HAVENDO 

DIVERGÊNCIA ENTRE A 
DESCRIÇÃO E A 

DESCRIÇÃO 
COMPLEMENTAR, 

UN 360 R$ 74,66 R$ 26.877,60
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PREVALECE A DESCRIÇÃO 
COMPLEMENTAR.

4 223.910

ALFINETE COSTURA, 
MATERIAL CABEÇA 
AÇO, TRATAMENTO 

SUPERFICIAL CORPO 
AÇO NIQUELADO, 

TAMANHO N 29

 
CX 

100.00 
UN

7 R$ 7,60 R$ 53,20

5 240.136

AVENTAL, MATERIAL 
PVC- CLORETO DE 

POLIVINILA, MODELO 
FORRADO, TIPO 

IMPERMEÁVEL , COR 
BRANCA, 

COMPRIMENTO 120 CM, 
LARGURA 70 CM, 

CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS TIRAS DE 

AMARRAR FIXAS

  UN 85 R$ 14,06 R$ 1.195,10

6 410.640

BONÉ, MATERIAL 
CORPO 100% 

POLIÉSTER, MATERIAL 
ABA PLÁSTICO 

FLEXÍVEL, MATERIAL 
REGULADOR 

ABERTURA VELCRO, 
MODELO AMERICANO, 

COR CINZA, 
CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS CONFORME 

BONÉ - Boné tipo "trucker", de 
rede, aba e rede azul-marinho, 
frente branca com logomarca 

bordada na cor preta; 
fechamento traseiro com fita 

plástica regulável (tipo 
"snapback"); aba curva; 

material, interno e externo, tipo 
têxtil; 56 cm de largura por 16 
cm de altura. Tamanho Único. 

A logomarca será fornecida 
pela Secretaria Especial de 

Comunicação Social e 
Científica - SECOM - (UFMS). 

UN 9036 R$ 19,61 R$ 177.195,96
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MODELO DO ÓRGÃO, 
TAMANHO ÚNICO

HAVENDO DIVERGÊNCIA 
ENTRE A DESCRIÇÃO E A 

DESCRIÇÃO 
COMPLEMENTAR, 

PREVALECE A DESCRIÇÃO 
COMPLEMENTAR

7 410.640

BONÉ, MATERIAL 
CORPO 100% 

POLIÉSTER, MATERIAL 
ABA PLÁSTICO 

FLEXÍVEL, MATERIAL 
REGULADOR 

ABERTURA VELCRO, 
MODELO AMERICANO, 

COR CINZA, 
CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS CONFORME 
MODELO DO ÓRGÃO, 

TAMANHO ÚNICO

BONÉ - Boné tipo "trucker", de 
rede, aba e rede azul-marinho, 
frente branca com logomarca

 bordada na cor preta; 
fechamento traseiro com fita 

plástica regulável (tipo 
"snapback"); aba curva;

 material, interno e externo, 
tipo têxtil; 56 cm de largura por 

16 cm de altura. Tamanho 
Único. A

 logomarca será fornecida pela 
Secretaria Especial de 
Comunicação Social e 

Científica - SECOM - (UFMS). 
HAVENDO DIVERGÊNCIA 
ENTRE A DESCRIÇÃO E A 

DESCRIÇÃO 
COMPLEMENTAR, 

PREVALECE A DESCRIÇÃO 
COMPLEMENTAR - COTA 

EPP ME DO ITEM 06

UN 3013 R$ 19,61 R$ 59.084,93

8 231.380

BONÉ, MATERIAL 
CORPO MALHA 100% 
ALGODÃO, MATERIAL 

ABA POLIETILENO, 
MATERIAL REGULADOR 
ABERTURA PLÁSTICO, 
MODELO AMERICANO, 

COR BRANCA, TIPO 
IMPRESSÃO ESTAMPAS 

  UN 1318 R$ 21,93 R$ 28.903,74
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EM 4 CORES NA 
FRENTE E SILK SCREEN 
OU, CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS

9 254.631

CALÇA MASCULINA, 
MATERIAL BRIM, 

TAMANHO 36, 
CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS COM 

PASSADORES P/CINTO, 
TIPO BRAGUILHA COM 
ZIPPER, QUANTIDADE 

BOLSOS 2 DIANTEIROS 
E 2 TRASEIROS

brim solasol, cor azul-marinho, 
100 % algodão, com elástico 
na parte de trás do cós; sarja 

3x1E, 100% algodão, 
gramatura 260m/2, tecido pré-

encolhido

UN 3 R$ 95,27 R$ 285,81

10 241.320

CALÇA MASCULINA, 
MATERIAL BRIM, 

TAMANHO 40, COR 
CINZA-815, 

CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS COM 

PASSADORES P/CINTO, 
TIPO BRAGUILHA COM 
ZIPPER, QUANTIDADE 

BOLSOS 2 DIANTEIROS 
E 1 TRASEIRO, TIPO 

SOLASOL

brim solasol, cor azul-marinho, 
100 % algodão, com elástico 
na parte de trás do cós; sarja 

3x1E, 100% algodão, 
gramatura 260m/2, tecido pré-

encolhido
 Bolsos 2 Dianteiros e 2 

Traseiros

UN 28 R$ 95,27 R$ 2.667,56

11 254.633

CALÇA MASCULINA, 
MATERIAL BRIM, 

TAMANHO 42, 
CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS COM 

brim solasol, cor azul-marinho, 
100 % algodão, com elástico 
na parte de trás do cós; sarja 

UN 26 R$ 94,44 R$ 2.455,44
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PASSADORES P/CINTO, 
TIPO BRAGUILHA COM 
ZIPPER, QUANTIDADE 

BOLSOS 2 DIANTEIROS 
E 2 TRASEIROS

3x1E, 100% algodão, 
gramatura 260m/2, tecido pré-

encolhido

12 254.634

CALÇA MASCULINA, 
MATERIAL BRIM, 

TAMANHO 44, 
CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS COM 

PASSADORES P/CINTO, 
TIPO BRAGUILHA COM 
ZIPPER, QUANTIDADE 

BOLSOS 2 DIANTEIROS 
E 2 TRASEIROS

brim solasol, cor azul-marinho, 
100 % algodão, com elástico 
na parte de trás do cós; sarja 

3x1E, 100% algodão, 
gramatura 260m/2, tecido pré-

encolhido

UN 22 R$ 95,27 R$ 2.095,94

13 254.635

CALÇA MASCULINA, 
MATERIAL BRIM, 

TAMANHO 46, 
CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS COM 

PASSADORES P/CINTO, 
TIPO BRAGUILHA COM 
ZIPPER, QUANTIDADE 

BOLSOS 2 DIANTEIROS 
E 2 TRASEIROS

brim solasol, cor azul-marinho, 
100 % algodão, com elástico 
na parte de trás do cós; sarja 

3x1E, 100% algodão, 
gramatura 260m/2, tecido pré-

encolhido

UN 35 R$ 94,44 R$ 3.305,40

14 254.639

CALÇA MASCULINA, 
MATERIAL BRIM, 

TAMANHO 50, 
CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS COM 

PASSADORES P/CINTO, 
TIPO BRAGUILHA COM 
ZIPPER, QUANTIDADE 

BOLSOS 2 DIANTEIROS 
E 2 TRASEIROS

brim solasol, cor azul-marinho, 
100 % algodão, com elástico 
na parte de trás do cós; sarja 

3x1E, 100% algodão, 
gramatura 260m/2, tecido pré-

encolhido

UN 14 R$ 94,44 R$ 1.322,16



UASG 154054 Termo de Referência 86/2023

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de TR em branco — Atualização: 12/2022
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

7 de 65

15 264.154

CALÇA UNIFORME, 
MATERIAL BRIM- 100 % 

ALGODÃO, 
QUANTIDADE BOLSOS 

4, TIPO BOLSO 
CHAPADO, TIPO CÓS 
COM PASSADORES 

PARA CINTO E 
ELÁSTICO ATRÁS, COR 

VERDE BANDEIRA, 
TAMANHO 48, TIPO USO 

OPERACIONAL, 
CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS COM

Cor: Azul marinho UN 12 R$ 80,76 R$ 969,12

16 452.707

CAMISA UNIFORME, 
MATERIAL ALGODÃO E 

POLIÉSTER, TIPO 
MANGA CURTA, TIPO 

COLARINHO GOLA 
POLO, COR AZUL, 

TAMANHO G, 
CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS LOGOTIPO 
DO ORGÃO CONFORME 
MODELO, TIPO CAMISA 

FEMININA

CAMISA MASCULINA - 
Camisa gola tipo Polo; manga 

curta; malha Piquet PA 
Convencional - 50% algodão, 
50% poliéster; Gramatura de 

180 a 215 Grs; cor: azul 
marinho; Logomarca bordada 
no bolso localizado no lado 

esquerdo do peito. Tamanho 
G. A logomarca será fornecida 

pela Secretaria Especial de 
Comunicação Social e 

Científica - SECOM - (UFMS). 
HAVENDO DIVERGÊNCIA 
ENTRE A DESCRIÇÃO E A 

DESCRIÇÃO 
COMPLEMENTAR, 

PREVALECE A DESCRIÇÃO 
COMPLEMENTAR

UN 342 R$ 47,34 R$ 16.190,28

17 452.707

CAMISA UNIFORME, 
MATERIAL ALGODÃO E 

POLIÉSTER, TIPO 
MANGA CURTA, TIPO 

COLARINHO GOLA 
POLO, COR AZUL, 

TAMANHO G, 
CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS LOGOTIPO 
DO ORGÃO CONFORME 

CAMISA MASCULINA - 
Camisa gola tipo Polo; manga 

curta; malha Piquet PA 
convencional - 50% algodão, 
50% poliéster; Gramatura de 

180 a 215 Grs; cor: azul 
marinho; Logomarca bordada 
no bolso localizado no lado 

esquerdo do peito. Tamanho 
GG. A logomarca será 

fornecida pela Secretaria 
Especial de Comunicação 

Social e Científica - SECOM - 
(UFMS). HAVENDO 

UN 33 R$ 47,34 R$ 1.562,22
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MODELO, TIPO CAMISA 
FEMININA

DIVERGÊNCIA ENTRE A 
DESCRIÇÃO E A 

DESCRIÇÃO 
COMPLEMENTAR, 

PREVALECE A DESCRIÇÃO 
COMPLEMENTAR

18 452.707

CAMISA UNIFORME, 
MATERIAL ALGODÃO E 

POLIÉSTER, TIPO 
MANGA CURTA, TIPO 

COLARINHO GOLA 
POLO, COR AZUL, 

TAMANHO G, 
CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS LOGOTIPO 
DO ORGÃO CONFORME 
MODELO, TIPO CAMISA 

FEMININA

CAMISA MASCULINA - 
Camisa gola tipo Polo; manga 

curta; malha Piquet PA 
convencional - 50% algodão, 
50% poliéster; Gramatura de 

180 a 215 Grs; cor: azul 
marinho; Logomarca bordada 
no bolso localizado no lado 

esquerdo do peito. Tamanho 
M. A logomarca será fornecida 

pela Secretaria Especial de 
Comunicação Social e 

Científica - SECOM - (UFMS). 
HAVENDO DIVERGÊNCIA 
ENTRE A DESCRIÇÃO E A 

DESCRIÇÃO 
COMPLEMENTAR, 

PREVALECE A DESCRIÇÃO 
COMPLEMENTAR

UN 54 R$ 47,34 R$ 2.556,36

19 452.707

CAMISA UNIFORME, 
MATERIAL ALGODÃO E 

POLIÉSTER, TIPO 
MANGA CURTA, TIPO 

COLARINHO GOLA 
POLO, COR AZUL, 

TAMANHO G, 
CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS LOGOTIPO 
DO ORGÃO CONFORME 
MODELO, TIPO CAMISA 

FEMININA

CAMISA MASCULINA - 
Camisa gola tipo Polo; manga 

curta; malha Piquet PA 
Convencional - 50% algodão, 
50% poliéster; Gramatura de 

180 a 215 Grs; cor: azul 
marinho; Logomarca bordada 
no bolso localizado no lado 

esquerdo do peito. Tamanho 
P. A logomarca será fornecida 

pela Secretaria Especial de 
Comunicação Social e 

Científica - SECOM - (UFMS). 
HAVENDO DIVERGÊNCIA 
ENTRE A DESCRIÇÃO E A 

DESCRIÇÃO 
COMPLEMENTAR, 

UN 43 R$ 47,34 R$ 2.035,62
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PREVALECE A DESCRIÇÃO 
COMPLEMENTAR

20 470.405

CAMISETA, TIPO 
UNIFORME, TIPO 

MANGA LONGA, TIPO 
GOLA REDONDA, COR 

AZUL MARINHO , 
TAMANHO SOB MEDIDA, 

CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS CONFORME 

MODELO DO ÓRGÃO, 
MATERIAL 68% 

POLIESTER E 32% 
VISCOSE

CAMISETA MANGA LONGA 
BORDADA - Camiseta 

unissex, tecido malha 100% 
algodão, fio 30 penteado, 160g

/m² ou superior, COR A 
DEFINIR, gola ribana 

(podendo variar a cor da gola), 
manga longa (podendo variar 

cor da manga), tamanho 
variável (PP, P, M, G, GG, XG, 

XGG), com até 4 estampas 
bordadas (frente, costas, 

mangas) em até 4 cores, artes 
a serem fornecidas juntamente 
com cada pedido, lote mínimo 
de 30 unidades para cada cor
/arte - unidade - HAVENDO 
DIVERGÊNCIA ENTRE A 

DESCRIÇÃO E A 
DESCRIÇÃO 

COMPLEMENTAR, 
PREVALECE A DESCRIÇÃO 

COMPLEMENTAR

UN 150 R$ 38,05 R$ 5.707,50

21 470.405

CAMISETA, TIPO 
UNIFORME, TIPO 

MANGA LONGA, TIPO 
GOLA REDONDA, COR 

AZUL MARINHO , 
TAMANHO SOB MEDIDA, 

CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS CONFORME 

MODELO DO ÓRGÃO, 
MATERIAL 68% 

POLIESTER E 32% 
VISCOSE

CAMISETA MANGA LONGA 
ESTAMPADA - Camiseta 

unissex, tecido malha 100% 
algodão, fio 30 penteado, 160g

/m² ou superior, COR A 
DEFINIR, gola ribana 

(podendo variar a cor da gola), 
manga longa (podendo variar 

cor da manga), tamanho 
variável (PP, P, M, G, GG, XG, 

XGG), com até 4 estampas 
(frente, costas, mangas) em 
até 4 cores, artes a serem 
fornecidas juntamente com 

cada pedido, lote mínimo de 30 
unidades para cada cor/arte - 

unidade - HAVENDO 
DIVERGÊNCIA ENTRE A 

DESCRIÇÃO E A 
DESCRIÇÃO 

UN 120 R$ 40,09 R$ 4.810,80
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COMPLEMENTAR, 
PREVALECE A DESCRIÇÃO 

COMPLEMENTAR

22 452.678

CAMISETA, TIPO 
UNISSEX, TIPO MANGA 

CURTA, TIPO GOLA 
CARECA, COR PRETA, 

TAMANHO G, 
CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS CONFORME 
MODELO DO ÓRGÃO, 

MATERIAL MALHA 100% 
ALGODÃO, FIO 30, 

APLICAÇÃO UNIFORME

 
SC 1.00 

UN
20 R$ 33,60 R$ 672,00

23 452.750

CAMISETA, TIPO 
UNISSEX, TIPO MANGA 

CURTA, TIPO GOLA 
CARECA, COR PRETA, 

TAMANHO M, 
CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS CONFORME 
MODELO DO ÓRGÃO, 

MATERIAL MALHA 100% 
ALGODÃO, FIO 30

 
SC 1.00 

UN
25 R$ 33,60 R$ 840,00

CAMISETA, TIPO 
UNISSEX, TIPO MANGA 
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24 452.751

CURTA, TIPO GOLA 
CARECA, COR PRETA, 

TAMANHO P, 
CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS CONFORME 
MODELO DO ÓRGÃO, 

MATERIAL MALHA 100% 
ALGODÃO, FIO 30

 
SC 1.00 

UN
20 R$ 37,45 R$ 749,00

25 399.914

CAMISETA, TIPO 
UNISSEX, TIPO MANGA 

CURTA, TIPO GOLA 
POLO, COR VERDE 

MUSGO, TAMANHO SOB 
MEDIDA, 

CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS CONFORME 

MODELO DO ÓRGÃO, 
MATERIAL MALHA PIQUÊ

CAMISETA MASCULINA OU 
FEMININA, TECIDO MALHA 
PIQUET 50% POLIÉSTER E 

50% ALGODÃO, FIO 30 
PENTEADA, COR A DEFINIR, 
GOLA PÓLO COM PEITILHO, 

FECHAMENTO COM 
BOTÕES, MANGA CURTA 
COM ACABAMENTO EM 

RIBANA (COR A DEFINIR), 
TAMANHO VARIÁVEL (PP, P, 

M, G, GG, XG, XGG), COM 
LOGOMARCA DA 

INSTITUIÇÃO E OU DO 
EVENTO BORDADA NA 

ALTURA DO TÓRAX EM COR 
CONTRASTANTE (A 

DEFINIR, CONFORME COR 
DO TECIDO), LOTE MÍNIMO 

DE 30 UNIDADES PARA 
CADA COR.

UN 720 R$ 45,56 R$ 32.803,20

26 448.306

CAMISETA, TIPO 
UNISSEX, TIPO MANGA 

CURTA, TIPO GOLA 
REDONDA, COR VERDE 

ÁGUA, TAMANHO 
VARIADOS, 

CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS 

IMPRESSÃO EM SILK 
SCREEN, MATERIAL 

MALHA 100% ALGODÃO, 
FIO 30.1, 160 G/M2, 

APLICAÇÃO UNIFORME

CAMISETA - Camiseta 
unissex, tecido malha fria (67% 

poliéster e 33% viscose), fio 
30, 170g/m² ou superior, COR 

A DEFINIR, gola ribana 
(podendo variar a cor da gola), 
manga curta (podendo variar 

cor da manga), tamanho 
variável (PP, P, M, G, GG, XG, 

XGG), com até 4 estampas 
(frente, costas, mangas) em 
até 4 cores, artes a serem 
fornecidas juntamente com 

cada pedido, lote mínimo de 30 
unidades para cada cor/arte - 

unidade - HAVENDO 
DIVERGÊNCIA ENTRE A 

DESCRIÇÃO E A 
DESCRIÇÃO 

COMPLEMENTAR, 
PREVALECE A DESCRIÇÃO 

COMPLEMENTAR

UN 4740 R$ 29,33 R$ 139.024,20
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27 448.306

CAMISETA, TIPO 
UNISSEX, TIPO MANGA 

CURTA, TIPO GOLA 
REDONDA, COR VERDE 

ÁGUA, TAMANHO 
VARIADOS, 

CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS 

IMPRESSÃO EM SILK 
SCREEN, MATERIAL 

MALHA 100% ALGODÃO, 
FIO 30.1, 160 G/M2, 

APLICAÇÃO UNIFORME

CAMISETA - Camiseta 
unissex, tecido malha fria (67% 

poliéster e 33% viscose), fio 
30, 170g/m² ou

 superior, COR A DEFINIR, 
gola ribana (podendo variar a 

cor da gola), manga curta 
(podendo variar

 cor da manga), tamanho 
variável (PP, P, M, G, GG, XG, 

XGG), com até 4 estampas 
(frente, costas,

 mangas) em até 4 cores, artes 
a serem fornecidas juntamente 
com cada pedido, lote mínimo 

de 30
 unidades para cada cor/arte - 

unidade - HAVENDO 
DIVERGÊNCIA ENTRE A 

DESCRIÇÃO E A 
DESCRIÇÃO 

COMPLEMENTAR, 
PREVALECE A DESCRIÇÃO 

COMPLEMENTAR. COTA 
EPP ME DO ITEM 26.

UN 1590 R$ 29,33 R$ 46.634,70

28 448.306

CAMISETA, TIPO 
UNISSEX, TIPO MANGA 

CURTA, TIPO GOLA 
REDONDA, COR VERDE 

ÁGUA, TAMANHO 
VARIADOS, 

CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS 

IMPRESSÃO EM SILK 
SCREEN, MATERIAL 

MALHA 100% ALGODÃO, 
FIO 30.1, 160 G/M2, 

APLICAÇÃO UNIFORME

Camiseta unissex, tecido 
malha 100% algodão, fio 30 

penteado, 160g/m² ou superior, 
COR A DEFINIR, gola ribana 

(podendo variar a cor da gola), 
manga curta (podendo variar 

cor da manga), tamanho 
variável (PP, P, M, G, GG, XG, 

XGG), com até 4 estampas 
(frente, costas, mangas) em 
até 4 cores, artes a serem 
fornecidas juntamente com 

cada pedido, lote mínimo de 30 
unidades para cada cor/arte - 

unidade

UN 16380 R$ 27,98 R$ 458.312,40

CAMISETA, TIPO 
UNISSEX, TIPO MANGA 

Camiseta unissex, tecido 
malha 100% algodão, fio 30 

penteado, 160g/m² ou superior, 
COR A

 DEFINIR, gola ribana 
(podendo variar a cor da gola), 
manga curta (podendo variar 
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29 448.306

CURTA, TIPO GOLA 
REDONDA, COR VERDE 

ÁGUA, TAMANHO 
VARIADOS, 

CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS 

IMPRESSÃO EM SILK 
SCREEN, MATERIAL 

MALHA 100% ALGODÃO, 
FIO 30.1, 160 G/M2, 

APLICAÇÃO UNIFORME

cor da manga),
 tamanho variável (PP, P, M, 
G, GG, XG, XGG), com até 4 

estampas (frente, costas, 
mangas) em até 4 cores, artes 
a serem fornecidas juntamente 
com cada pedido, lote mínimo 
de 30 unidades para cada cor

/arte - unidade HAVENDO 
DIVERGÊNCIA ENTRE A 

DESCRIÇÃO E A DESCRIÇÃO
 COMPLEMENTAR, 

PREVALECE A DESCRIÇÃO 
COMPLEMENTAR - COTA 

.EPP ME DO ITEM 28

UN 5490 R$ 27,98 R$ 153.610,20

30 436.300

COLA, COMPOSIÇÃO 
POLIACETATO DE 
VINILA (PVA), COR 

BRANCA, APLICAÇÃO 
MADEIRAS, LAMINADOS 

DECORATIVOS, 
PLÁSTICOS, PAPEL, 

TIPO PASTOSA

Cola para tecido, branca UN 3 R$ 12,63 R$ 37,89

31 223.919

FITA MÉTRICA 
COSTURA, MATERIAL 
POLIÉSTER E FIBRA 

VIDRO, COMPRIMENTO 
150 CM, COR BRANCA E 

AZUL

  UN 59 R$ 8,67 R$ 511,53

32 289.552
FITILHO, COR BRANCA, 

PESO 1.000 G

Fitilho de fio de polietileno para 
costura de sacarias (sacos). 

Material: polietileno e 
polipropileno, tipo: fio 04,20. 
Cor branca. Comprimento de 

cada fitilho 1 metro. 
Quantidade mínima por 

unidade (bastão): 200 fitilhos.

UN 3 R$ 37,43 R$ 112,29

33 263.196

FRONHA, MATERIAL 
100% ALGODÃO, TIPO 

SOLTEIRO, 
COMPRIMENTO 60 CM, 
LARGURA 50 CM , COR 

BRANCA

  UN 25 R$ 19,29 R$ 482,25
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34 240.797

FRONHA, MATERIAL 
CRETONE 100% 
ALGODÃO, TIPO 

ENVELOPE, 
COMPRIMENTO 70 CM, 
LARGURA 50 CM, COR 

VERDE ÁGUA, 
CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS 
GRAMATURA 159 G/M / 

ESPESSURA DE 0,30 MM

com aplicação de logotipo 
UFMS em azul

UN 42 R$ 42,16 R$ 1.770,72

35 392.739

JALECO, MATERIAL 
100% POLIPROPILENO, 
TIPO DESCARTÁVEL, 
TIPO MANGA MANGA 

LONGA E PUNHO COM 
ELÁSTICO, TAMANHO G, 

CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS 

FECHAMENTO EM 
TRANSPASSE LATERAL
/TRIPLA AMARRAÇÃO, 
TIPO TECIDO ATÓXICO
/POROSO/SEM LATÉX/

Cotar a unidade e fornecer o 
pacote com 10 unidades.

UN 160 R$ 9,55 R$ 1.528,00

36 392.740

JALECO, MATERIAL 
100% POLIPROPILENO, 
TIPO DESCARTÁVEL, 
TIPO MANGA MANGA 

LONGA E PUNHO COM 
ELÁSTICO, TAMANHO M, 

CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS 

FECHAMENTO EM 
TRANSPASSE LATERAL
/TRIPLA AMARRAÇÃO, 
TIPO TECIDO ATÓXICO
/POROSO/SEM LATÉX/

Cotar a unidade e fornecer o 
pacote com 10 unidades.

UN 180 R$ 8,37 R$ 1.506,60
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37 250.133

JALECO, MATERIAL 
BRIM, TIPO LONGO, 

TIPO MANGA CURTA, 
QUANTIDADE BOTÕES 5 

UN, QUANTIDADE 
BOLSOS 3 UN, 

TAMANHO G, COR AZUL-
MARINHO, 

CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS COM GOLA, 

TIPO TECIDO BRIM 
(LEVE), POSIÇÃO 
BOLSOS 1 LADO 

ESQUERDO

  UN 33 R$ 68,20 R$ 2.250,60

38 250.135

JALECO, MATERIAL 
BRIM, TIPO LONGO, 

TIPO MANGA CURTA, 
QUANTIDADE BOTÕES 5 

UN, QUANTIDADE 
BOLSOS 3 UN, 

TAMANHO GG, COR 
AZUL-MARINHO, 

CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS COM GOLA, 

TIPO TECIDO BRIM 
(LEVE), POSIÇÃO 
BOLSOS 1 LADO 

ESQUERDO

  UN 15 R$ 68,95 R$ 1.034,25

39 226.496

JALECO, MATERIAL 
TECIDO, TIPO LONGO, 

TIPO MANGA 
COMPRIDA, 

QUANTIDADE BOTÕES 5 
UN, QUANTIDADE 

BOLSOS 3 UN, 
TAMANHO G, COR 

BRANCA, 
CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS COM GOLA

Tipo do tecido: 100% algodão, 
com punho.

 Com o logotipo bordado no 
bolso superior.

UN 134 R$ 77,50 R$ 10.385,00

JALECO, MATERIAL 
TECIDO, TIPO LONGO, 
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40 226.502

TIPO MANGA 
COMPRIDA, 

QUANTIDADE BOTÕES 5 
UN, QUANTIDADE 

BOLSOS 3 UN, 
TAMANHO GG, COR 

BRANCA, 
CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS COM GOLA

Tipo do tecido: 100% algodão 
e com o logotipo bordado no 

bolso superior.
UN 123 R$ 78,43 R$ 9.646,89

41 226.498

JALECO, MATERIAL 
TECIDO, TIPO LONGO, 

TIPO MANGA 
COMPRIDA, 

QUANTIDADE BOTÕES 5 
UN, QUANTIDADE 

BOLSOS 3 UN, 
TAMANHO M, COR 

BRANCA, 
CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS COM GOLA

Tipo do tecido: 100% algodão, 
com punho.

 Com o logotipo bordado no 
bolso superior.

UN 105 R$ 79,23 R$ 8.319,15

42 226.500

JALECO, MATERIAL 
TECIDO, TIPO LONGO, 

TIPO MANGA 
COMPRIDA, 

QUANTIDADE BOTÕES 5 
UN, QUANTIDADE 

BOLSOS 3 UN, 
TAMANHO P, COR 

BRANCA, 
CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS COM GOLA

Tipo do tecido: 100% algodão, 
com punho.

 Com o logotipo bordado no 
bolso superior.

UN 85 R$ 86,00 R$ 7.310,00

43 459.633

LENÇOL CAMA, 
MATERIAL PERCAL 

100% ALGODÃO, 
MEDIDAS MÍNIMAS ( C X 

L ) 2,00 X 1,60 M, COR 
BRANCO, GRAMATURA 

MÍNIMA 300 G/M2, 
IMPRESSÃO 

PERSONALIZADA E 
RESISTENTE A 

LAVAGEM INDUSTRIAL, 

  UN 80 R$ 38,35 R$ 3.068,00
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CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS USO 
HOSPITALAR COM

44 414.342

LINHA COSTURA, 
MATERIAL ALGODÃO, 
COMPRIMENTO 183 M, 

NÚMERO 000, 
CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS TIPO 

CORDONETE 
ENCERADO E 

TRANÇADO

  UN 12 R$ 38,85 R$ 466,20

45 414.344

LINHA COSTURA, 
MATERIAL ALGODÃO, 
COMPRIMENTO 183 M, 

NÚMERO 00, 
CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS TIPO 

CORDONETE 
ENCERADO E 

TRANÇADO

  UN 12 R$ 43,52 R$ 522,24

46 414.339

LINHA COSTURA, 
MATERIAL ALGODÃO, 
COMPRIMENTO 183 M, 

NÚMERO 01, 
CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS TIPO 

CORDONETE 
ENCERADO E 

TRANÇADO

  UN 12 R$ 38,24 R$ 458,88
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47 414.343

LINHA COSTURA, 
MATERIAL ALGODÃO, 
COMPRIMENTO 183 M, 

NÚMERO 0, 
CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS TIPO 

CORDONETE 
ENCERADO E 

TRANÇADO

  UN 12 R$ 38,95 R$ 467,40

48 244.515

LINHA COSTURA, 
MATERIAL ALGODÃO, 
COMPRIMENTO 457 M, 

COR BRANCA, NÚMERO 
10, APLICAÇÃO 
COSTURA DE 
PROCESSOS

 
CX 

10.00 
UN

7 R$ 190,75 R$ 1.335,25

49 449.217

MACACÃO, MATERIAL 
100% ALGODÃO, 
COMPONENTES 

ALGODÃO LISO, TIPO 
USO LABORATÓRIO , 

COR CINZA, TAMANHO 
MÉDIO, 

CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS 

MASCULINO, TIPO 
MANGA CURTA

  UN 2 R$ 184,51 R$ 369,02

50 449.216

MACACÃO, MATERIAL 
100% ALGODÃO, 
COMPONENTES 

ALGODÃO LISO, TIPO 
USO LABORATÓRIO , 

COR CINZA, TAMANHO 
P, CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS 
MASCULINO, TIPO 

MANGA CURTA

  UN 2 R$ 182,68 R$ 365,36

MACACÃO, MATERIAL 
BRIM, COR AZUL 
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51 409.809

MARINHO, TAMANHO 
GG, CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS COM 
ELÁSTICO NA CINTURA, 

POSIÇÃO BOLSOS 3 
FRONTAIS E 2 

TRASEIROS

Com o logotipo bordado no 
bolso superior.

UN 22 R$ 203,88 R$ 4.485,36

52 262.005

MACACÃO, MATERIAL 
BRIM, COR AZUL-

MARINHO, TAMANHO 
MÉDIO, 

CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS COM 

ELÁSTICO NA CINTURA, 
TIPO MANGA CURTA, 

QUANTIDADE BOLSOS 5 
UN, POSIÇÃO BOLSOS 3 

FRONTAIS E 2 
TRASEIROS

Com o logotipo bordado no 
bolso superior.

UN 10 R$ 200,76 R$ 2.007,60

53 265.533

MACACÃO, MATERIAL 
BRIM, COR AZUL-

MARINHO, TAMANHO 
SOB MEDIDA, 

CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS COM 

ELÁSTICO NA CINTURA, 
TIPO MANGA CURTA, 
POSIÇÃO BOLSOS 3 

FRONTAIS E 2 
TRASEIROS

(TAMANHO G).
 Com o logotipo bordado no 

bolso superior.
UN 8 R$ 194,90 R$ 1.559,20

54 314.887

MACACÃO, MATERIAL 
BRIM, COR BRANCA, 
TAMANHO GRANDE, 
CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS COM 

ELÁSTICO NA CINTURA, 
TIPO MANGA 

COMPRIDA, POSIÇÃO 
BOLSOS 3 FRONTAIS E 

2 TRASEIROS

COM ZÍPER E PUNHO 
SIMPLES EM MALHA 

SANFONADA.
UN 12 R$ 220,97 R$ 2.651,64
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55 262.000

MACACÃO, MATERIAL 
BRIM, COR BRANCA, 

TAMANHO MÉDIO, 
CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS COM 

ELÁSTICO NA CINTURA, 
TIPO MANGA CURTA, 
POSIÇÃO BOLSOS 3 

FRONTAIS E 2 
TRASEIROS

MACACÃO - MACACÃO, 
MATERIAL BRIM, COR 

BRANCA, TAMANHO MÉDIO, 
CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS COM ELÁSTICO 
NA CINTURA, TIPO MANGA 

COMPRIDA, POSIÇÃO 
BOLSOS 3 FRONTAIS E 2 

TRASEIROS FECHAMENTO 
COM ZÍPER, PUNHO 

SIMPLES COM MALHA 
SANFONADA. HAVENDO 
DIVERGÊNCIA ENTRE A 

DESCRIÇÃO E A 
DESCRIÇÃO 

COMPLEMENTAR, 
PREVALECE A DESCRIÇÃO 

COMPLEMENTAR

UN 17 R$ 200,44 R$ 3.407,48

56 267.813

TECIDO BRIM, 
MATERIAL 100% 

ALGODÃO, LARGURA 
1,60 M, COR AZUL 

CLARO, TIPO SARJA 
2X1/ HOSPITALAR, 
CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS 
TINGIMENTO FIRME, C/ 

ETIQUETA, 1 
QUALIDADE E LEVE

  M 64 R$ 37,33 R$ 2.389,12

57 267.811

TECIDO BRIM, 
MATERIAL 100% 

ALGODÃO, LARGURA 
1,60 M, COR AZUL-

MARINHO, TIPO SARJA 
3X1/ HOSPITALAR, 
CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS 
TINGIMENTO FIRME, C/ 

ETIQUETA, 1 
QUALIDADE E PESA

Brim Sarjado, pesado e pré 
encolhido. Cor azul, verde ou 

bege
M 30 R$ 40,68 R$ 1.220,40

TECIDO BRIM, 
MATERIAL 50% 

ALGODÃO E 50% 
POLIESTER, LARGURA 
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58 315.740

1,60, COR AZUL ROYAL, 
TIPO CARDADO 3 X 1, 

MÍNIMO 260G/M2
/HOSPITALAR, 

CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS 

TINGIMENTO FIRME, 1 
QUALIDADE E PESADO, 

PRÉ-ENCO

  M 60 R$ 43,33 R$ 2.599,80

59 342.836
TNT, GRAMATURA 100 G

/M2, COR AMARELO, 
LARGURA 1,40 M

TECIDO DE FIBRA 
SINTÉTICA - ROLO DE 

TECIDO TNT 50 METROS 
LISO NA COR AMARELA - 
HAVENDO DIVERGÊNCIA 
ENTRE A DESCRIÇÃO E A 

DESCRIÇÃO 
COMPLEMENTAR, 

PREVALECE A DESCRIÇÃO 
COMPLEMENTAR

RO 
50.00 M

8 R$ 109,29 R$ 874,32

60 342.833
TNT, GRAMATURA 100 G
/M2, COR AZUL CLARO, 

LARGURA 1,40 M

TECIDO DE FIBRA 
SINTÉTICA - ROLO DE 

TECIDO TNT 50 METROS 
LISO NA COR AZUL - 

HAVENDO DIVERGÊNCIA 
ENTRE A DESCRIÇÃO E A 

DESCRIÇÃO 
COMPLEMENTAR, 

PREVALECE A DESCRIÇÃO 
COMPLEMENTAR

RO 
50.00 M

15 R$ 109,29 R$ 1.639,35

61 342.827
TNT, GRAMATURA 100 G
/M2, COR VERMELHO, 

LARGURA 1,40 M

TECIDO DE FIBRA 
SINTÉTICA - ROLO DE 

TECIDO TNT 50 METROS 
LISO NA COR VERMELHA - 
HAVENDO DIVERGÊNCIA 
ENTRE A DESCRIÇÃO E A 

DESCRIÇÃO 
COMPLEMENTAR, 

PREVALECE A DESCRIÇÃO 
COMPLEMENTAR

RO 
50.00 M

9 R$ 108,04 R$ 972,36

62 215.910

"TOALHA BANHO", 
MATERIAL 90% 

ALGODÃO E 10% 
POLIÉSTER, COR 

BRANCA, 
COMPRIMENTO 150 CM, 

LARGURA 86 CM

Toalha banho, material: 90% 
algodão e 10% poliéster, cor: 

branca, comprimento: 150 cm, 
largura: 80 cm

UN 40 R$ 52,61 R$ 2.104,40
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63 371.960

TOALHA MÃO, 
MATERIAL 100% 

ALGODÃO, COR AZUL, 
COMPRIMENTO 60 CM, 

LARGURA 40 CM

  UN 60 R$ 12,01 R$ 720,60

64 231.875

TOALHA MÃO, 
MATERIAL ALGODÃO E 

POLIÉSTER, COR BEGE, 
COMPRIMENTO 25 CM, 

LARGURA 15 CM

  UN 24 R$ 19,87 R$ 476,88

65 395.160

TOALHA MÃO, 
MATERIAL BRIM, COR 

BRANCA, 
COMPRIMENTO 60 CM, 

LARGURA 30 CM

  UN 70 R$ 12,63 R$ 884,10

66 303.047

TOALHA MESA, 
MATERIAL 57% DE 

POLIESTER E 43% DE 
ALGODÃO, FORMATO 

RETANGULAR, 
COMPRIMENTO 2,20 M, 
LARGURA 1,60 M, COR 

BEGE

  UN 10 R$ 115,12 R$ 1.151,20

67 316.693

TOALHA MESA, 
MATERIAL ALGODÃO E 
POLIESTER, FORMATO 

RETANGULAR, 
COMPRIMENTO 2,50 M, 

LARGURA 1,40 M, 
CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS COSTURA 
DUPLA, COR BRANCA

  UN 29 R$ 87,44 R$ 2.535,76
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68 273.681

TOALHA MESA, 
MATERIAL ALGODÃO E 
POLIESTER, FORMATO 

RETANGULAR, 
COMPRIMENTO 3 M , 

LARGURA 1,50 M, COR 
BRANCA

  UN 5 R$ 94,80 R$ 474,00

69 300.131

TOALHA MESA, 
MATERIAL BRIM, 

FORMATO 
RETANGULAR, 

COMPRIMENTO 3,60 M, 
LARGURA 1,80 M, COR 

AZUL

  UN 24 R$ 207,58 R$ 4.981,92

70 249.198

TOALHA MESA, 
MATERIAL 

GORGURINHO, 
FORMATO QUADRADO, 
COMPRIMENTO 1,80 M, 

LARGURA 1,80 M, 
CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS BARRA 

COM COSTURA 
SIMPLES, COR MARFIM

  UN 20 R$ 50,70 R$ 1.014,00

71 249.199

TOALHA MESA, 
MATERIAL 

GORGURINHO, 
FORMATO 

RETANGULAR, 
COMPRIMENTO 3,80 M, 

LARGURA 2,15 M, 
CARACTERÍSTICAS 

  UN 5 R$ 119,90 R$ 599,50
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ADICIONAIS BARRA 
COM COSTURA 

SIMPLES, COR MARFIM

72 245.730

TOALHA MESA, 
MATERIAL LINHO, 

FORMATO 
RETANGULAR, 

COMPRIMENTO 3,80 M, 
LARGURA 2 M, 

CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS BORDADA, 

COR BRANCA

  UN 5 R$ 229,85 R$ 1.149,25

73 231.687

TOALHA MESA, 
MATERIAL LINHO, 

FORMATO 
RETANGULAR, 

COMPRIMENTO 4,72 M, 
LARGURA 2,32 M, 

CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS ACAMENTO 

DE BARRAS E DAS 
EMENDAS EM BAINHA 
ABERTA, COR BRANCA

  UN 3 R$ 263,94 R$ 791,82

74 300.093

TOALHA MESA, 
MATERIAL RENDA, 

FORMATO 
RETANGULAR, 

COMPRIMENTO 3,20 M, 
LARGURA 1,40 M, COR 

BEGE

  UN 26 R$ 158,45 R$ 4.119,70
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75 215.928

TOALHA ROSTO, 
MATERIAL 90% 

ALGODÃO E 10% 
POLIÉSTER, COR 

BRANCA, 
COMPRIMENTO 80 CM, 

LARGURA 50 CM

  UN 25 R$ 17,13 R$ 428,25

76 379.706

TRAVESSEIRO, 
MATERIAL ESPUMA, 

REVESTIMENTO 
COURVIM, 

COMPRIMENTO 45 CM, 
LARGURA 40 CM, COR 
AZUL, ALTURA 30 CM

  UN 27 R$ 48,92 R$ 1.320,84

Valor Total
R$ 

1.324.125,91

2.2 Os itens 6 (410.640), 26 (448.306) e 28 (448.306) serão abertos à ampla concorrência. 

(410.640) é cota EPP ME do item 06. O item  (448.306) é COTA EPP/ME do 2.3. O item 07 27 
item 26. O item  (448.306) é cota EPP ME do item 28. Estes itens 29   serão exclusivos para 
ME EPP. 

2.4 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, 
conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.

2.5 Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 
/2023justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar N.º 175 , e inciso XIII do 

Artigo 6º da Lei 14.133/2021: aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade 
podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de 
mercado.

2.6 Deverá ser observada atentamente a unidade de cotação e a unidade de 
fornecimento, quando discriminadas na descrição complementar.

2.7 O prazo de vigência da contratação é de  30 (trinta) dias contados do recebimento
da nota de empenho, que substituirá o contrato, na forma do artigo 105 da Lei n.º
14.133, de 2021.

2.8 O prazo de vigência da ata de registro de preços será de um ano, contado do 
primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado 
por igual período, desde que comprovado que o preço é vantajoso – Artigo 22 – 
Decreto 11462/2023;

2.9 O prazo de vigência da contratação (que será representada pela nota de
)  é de 30 dias contadosempenho – conforme inciso II do  Artigo 95 da Lei 14.133
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da data de recebimento da nota de empenho, para entrega de forma única (na forma
do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021 – Fornecimento não contínuo de bens) ou
parcelada (enquadramento no inciso II do Art. 3º do Decreto 11462/2023).

2.10 Em caso de contrato decorrente da ata de registro de preços, o mesmo terá sua
vigência estabelecida na forma prevista nos Arts. 35 e 36 do Decreto 11462/2023.

2.11 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados,
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.12 A vigência dos contratos decorrentes do sistema de registro de preços será 
estabelecida no edital ou no aviso de contratação direta, observado o disposto no art. 
105 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.13 O contrato, PODERÁ SER substituído pela nota de empenho. Em caso de
entregas parceladas ou aquisições com instalação, deverá ser enviado o anexo ao
empenho. O detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da
contratação (entrega do objeto), discorrerá em cláusula específica deste Termo de
Referência.

2.14 Em razão do catálogo eletrônico de padronização para compras (inciso II caput
Artigo 19 da Lei 14.133/2023), que será utilizado conforme o Parágrafo 1º do Artigo 19
da Lei 14.133/2023 ainda não estar vigente, todas as especificações são retiradas

 fido código do novo catálogo CATMAT,  no intuito de evitar especi cações do objeto
tique, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem ou frustrem a compe ção

fiou sua realização, foram tomadas as devidas cautelas para assegurar que as especi
cações correspondam àquelas essenciais à contratação, sem as quais não poderão

s descrições complementaresser atendidas as necessidades da Administração. A
indicam alguma especificidade necessária ao requisitante, porém de forma objetiva e
imparcial. A exemplo dos pregões anteriores, às licitações deste tipo de material,
acorrem vários fornecedores do ramo, sendo a descrição dos itens ensejando um
certame competitivo.

2.15 Justificativa para o parcelamento ou não do objeto: conforme ETP DIGITAL 175
/2023 (art. 18, §1º, inciso VIII, da Lei nº 14.133, de 2021, e art. 9º, inciso VII, da
Instrução Normativa SEGES nº 58, de 8 de agosto de 2022). As compras, como regra,
devem atender ao parcelamento quando for tecnicamente viável e economicamente
vantajoso (art. 40, inciso V, alínea b, da Lei nº 14.133, de 2021). Devem também ser
observadas as regras do artigo 40, §§ 2º e 3º, da Lei nº 14.133, de 2021, que trata de
aspectos a serem considerados na aplicação do princípio do parcelamento. No caso
desta licitação, será seguida a regra do parcelamento, com lances por item.

2.16 Em caso de haver órgãos participantes na IRP:

2.16.1 O número máximo de participantes, cuja sede estiver localizada fora do local de
entrega da UASG GESTORA, será analisada também em conformidade com o número
de itens presentes no Termo de Referência, a quantidade de agentes de contratação e
suas agendas, o tempo demandado para a licitação, a necessidade de utilização do
objeto licitado pela UASG GESTORA e a tramitação interna processual.
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2.16.2 Os quantitativos que poderão ser aceitos serão fixados conforme o tipo e a
quantidade da unidade de fornecimento dos itens (em se tratando de UASGS
localizadas fora do local de entrega da UASG GESTORA). Prerrogativa esta, dada
pelos incisos I e II do Artigo 7º Decreto 11462/2023:

Art. 7º Compete ao órgão ou à entidade gerenciadora praticar todos os atos de controle
e de administração do SRP, em especial:

I - Realizar procedimento público de intenção de registro de preços - IRP e, quando for
o caso, estabelecer o número máximo de participantes, em conformidade com sua
capacidade de gerenciamento;

II - Aceitar ou recusar, justificadamente, no que diz respeito à IRP:

a) os quantitativos considerados ínfimos;

b) a inclusão de novos itens; e

c) os itens de mesma natureza com modificações em suas especificações;

2.16.3 Quanto à inclusão de novos itens por desdobramento, em caso de intenção de
participação de UASGS fora da sede da entrega dos materiais da UASG GESTORA,
em função da capacidade operacional da UASG, quanto a nº de pregoeiros e prazos
de realização da licitação, por necessidade de demanda dos itens pelos setores
requisitantes, os critérios de aceitação serão analisados quanto:

a) A precedência por data de solicitação da manifestação da UASG (a que se
manifestar primeiro);

b) O limite total de 330 itens (já incluídos os itens desdobrados);

c) A quantidade a ser manifestada (será analisada a questão de quantitativos
considerados ínfimos em relação ao quantitativo da UASG GESTORA).

 

2.16.4 As competências do órgão ou Entidade Participante em manifestar seu 
interesse em participar do registro de preços estão estabelecidas no art. 8º do Decreto 
nº 11462/2023.

2.17 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em
relação à vigência da contratação.

 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA CONTRATAÇÃO
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3.1 Conforme a Instrução Normativa SEGES/ME nº 58, de 08 de agosto de 2022, que
dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP, para a aquisição
de bens e a contratação de serviços e obras, no âmbito da Administração Pública
Federal direta, autárquica e fundacional, e sobre o Sistema ETP digital, a
Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada
em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares 175/2023, apêndice deste
Termo de Referência.

3.2  Inciso IV, Parágrafo 1º do Artigo 18, combinado com oConforme o disposto no 
inciso III do Artigo 40 da Lei 14.133/2021, as justificativas das quantidades a serem
adquiridas foram enviadas pelas unidades requisitantes e estão disponíveis no

DOCUMENTOS DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA SEI Nºprocesso, por meio dos 
4694263. A consolidação das previsões internas elaboradas pelas unidades
requisitantes da UFMS estão anexadas a este documento e no processo
SEI 23104.018019/2023-44 sob número SEI 4664378. 

4. MOTIVAÇÃO DA CONTRATAÇÃO - Art.6

4.1 Fazendo referência ao ETP DIGITAL 175/2023:

4.1.1 A UFMS é uma Instituição pública federal de educação superior, de qualidade,
gratuita, financiada pelos cidadãos brasileiros, inclusiva e socialmente referenciada,
que atua mediante processos integrados de ensino, pesquisa, extensão,
empreendedorismo e inovação; para gerar, difundir, socializar e aplicar conhecimentos
que contribuam para a melhoria da qualidade de vida do ser humano em um ambiente
sustentável, e formar profissionais que atendam aos anseios da sociedade brasileira.

4.1.2  Dentro da área de ensino, em diversos setores da UFMS, diversas pesquisas
estão sendo desenvolvidas atualmente, que requeremos mais variados tipos de
materiais de laboratório e vidraria de consumo, para uso em pesquisas, aulas práticas,
uso laboratorial, etc e a previsão de demanda atual contempla esta necessidade. As
especificações estão diretamente relacionadas à necessidade de aplicação e para
obtenção de resultados satisfatórios no campo da pesquisa, como também nas áreas
afins.

4.1.3 As unidades requisitantes informaram o enquadramento da demanda no PDI 
Institucional, conforme ETP DIGITAL 175/2023, documento SEI nº 4695537.

4.1.4 A referida demanda contempla as previsões para os setores da UFMS realizadas
para o biênio 2024/2025 e estão no documento  As especificaçõesSEI 4664378.
técnicas dos bens e a quantidade dos materiais solicitados foi calculada pelas
unidades, com base no histórico de utilização dos mesmos, conforme consta dos
documentos de formalização de demanda ELENCADOS NO ITEM 7  devidamente
atestados pela Unidade Requisitante.

4.1.5 Segue abaixo as justificativas sobre a motivação da aquisição do objeto
deste certame para cada unidade:
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FAVOR INSERIR A MOTIVAÇÃO DA AQUISIÇÃO DO OBJETO DE SUA UNIDADE:

A aquisição destes materiais destinam-se aos eventos e ações institucionaisAGECOM: 
desenvolvidas no âmbito da Agência de Comunicação Social e Científica, de acordo com o
calendário acadêmico.

AGINOVA/RTR: A aquisição dos materiais (camisetas), destina-se à promoção de ações de
mobilidade acadêmica e eventos de empreendedorismo, conduzidos pela AGINOVA, serão
entregues aos estudantes participantes de tais ações e eventos, visando o estímulo do sentimento
de pertencimento e valorização da identidade e da marca UFMS.

COAD/CPTL: Os materiais de cama, mesa e banho, bem como tecidos, camisetas e aviamentos
serão utilizados para atendimento das necessidades do curso de graduação em Medicina, em
especial para as atividades de pesquisa, extensão e ensino nos Laboratórios de Microbiologia.
Virologia, Imunologia e Parasitologia, e para as disciplinas de Cirurgia e de Práticas Integrativas
e Complementares à Saúde.

COAD/FACFAN: A aquisição dos itens contidos nesta previsão tem por objetivo o atendimento da demanda de atividades
de ensino, pesquisa e extensão desenvolvidas nos laboratórios da Unidade. As quantidades foram programadas para dois
semestres para atendimentos dos laboratórios.

COAD/FAED: Anualmente, no segundo semestre (entre os meses de setembro e novembro), a
Faculdade de Educação (Faed/RTR) promove sua 'Semana de Educação e Formação Docente:
Integração Ensino, Pesquisa e Extensão', evento que neste ano de 2023 já se encontra em sua
terceira versão. Como o próprio nome diz, o evento tem como objetivo fomentar a criação de
espaços de discussão acadêmica de temas atuais da área educação e ampliar o diálogo entre a
Faed, instituições ligadas à pesquisa educacional e outras universidades que ofertam programas
de pós-graduação em Educação. Além disso, contempla os subitens 2.2.9. Política para difusão
da produção acadêmica e popularização da ciência, e 2.2.14. Política de estímulo à produção
discente e à participação em eventos, dentro do Plano de Desenvolvimento Institucional da
UFMS. Por ter se tornado um marco da Universidade, a coordenação do evento promove o seu
destaque frente a tantas outros de igual magnitude com a distribuição de camisetas da Faculdade
de Educação, de forma a levar a influência e o nome da instituição para além de seus muros.
Neste ano constatamos a necessidade de adquirir duas toalhas de mesa para a decoração das
mesas utilizadas no coffee-break de abertura, pois sempre dependemos de outros setores para o
empréstimo do item. Além disso, as toalhas serão utilizadas em eventos menores ocasionalmente
promovidos pela Faed no decorrer do ano.

COAD/FAMED: Aquisições de materiais de Tecidos, Camisetas e Aviamentos são para atender na
melhoria das condições dos Laboratórios da Faculdade de Medicina e no desenvolvimento das atividades
de ensino, pesquisa e extensão.

COAD/FAMEZ:  Os itens contidos nessa previsão são utilizados pelos laboratórios a fim de
atender às demandas referentes ao ensino, pesquisa, extensão e atendimento no Hospital
Veterinário.

COAD/INBIO:  A aquisição de produtos de cama mesa e banho, tecidos, camisetas e
aviamentos visa atender às aulas práticas, pesquisa científica bem como as atividades
administrativas desenvolvidas nos setores do INBIO. Dentre os materiais solicitados pelos
setores constam: Toalha de mão, toalha de mesa, lençol, jaleco, macacão, calça e camiseta,
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avental, tecido brim e TNT. Os itens supracitados serão utilizados nas atividades de ensino,
pesquisa, extensão e demandas administrativas para: higienização das mãos após as
atividades; cobrir mesas em atividades de confraternização e também ao receber escolas
durante visitas vinculadas à projetos de extensão; o lençol será utilizado na confecção de uma
armadilha luminosa para atração de insetos. Os itens de vestuário por sua vez são utilizados
pelos servidores em atividades diversas: durante as aulas práticas; coleta de material
zoológico; manutenção de coleções zoológicas; taxidermia; dissecção de peças anatômicas;
confecção de roupas, modelos didáticos, entre outros, relacionados à microbiologia
desenvolvidos para uso em atividades lúdicas nos projetos de extensão; avental para uso na
limpeza de materiais e bancadas; jaleco para uso durante a manipulação de materiais
biológicos, químicos e processos de necrópsia e montagem de insetos.

COAD/INISA:  Conforme a demanda e previsão no Planejamento e Gerenciamento de
Contratações - PGC/2024, em execução, e que os referidos materiais tem como finalidade de
atendimento às necessidades para a realização das atividades pertinentes a graduação de cursos
dos cursos de Enfermagem e Fisioterapia, aos Programas de Pós Graduação em Enfermagem,
Saúde da Família e Ciências do Movimento, Residências em Enfermagem, em Reabilitação Física
e Atenção ao Paciente Crítico

CPCX:  As aquisições de materiais de Tecidos e Camisetas têm como objetivo, aparelhar os
laboratórios do curso de Enfermagem do CPCX, onde possui vários leitos que são utilizados nas
aulas práticas, já a previsão das camisetas tem como objetivo atender o projeto intitulado
"Semana da Enfermagem", haja visto que com as camisetas o projeto ganha mais visibilidade.

DIAVI/RTR:  Os materiais a serem adquiridos visam atender a  ação de mobilização e sensibilização da comunidade
universitária em prol da avaliação do ENADE, conforme objetivos da avaliação institucional previstos no PDI, onde está previsto
"Consolidar uma cultura de avaliação como prática que habilita a comunidade universitária a alcançar progressos e melhorias". A
ação desta forma possui o objetivo disseminar a importância da prova e seus impactos para a Universidade, para o estudante
concluinte e promover maior visibilidade para a sociedade em geral.

A aquisição destes materiais destinam-se aos eventos culturais e esportivosDICE/PROECE: 
desenvolvidos no âmbito da Proece.

A aquisição destes materiais destinam-se aos eventos de extensãoDIEX/PROECE: 
desenvolvidos no âmbito da Proece.

DIIEST/PROAES: A aquisição de bonés e camisetas faz-se necessária para atender a Recepção dos Calouros 2024.

FAENG:As aquisições de materiais de Tecidos, Camisetas e Aviamentos são para atender na melhoria
das condições dos Laboratórios da FAENG e no desenvolvimento das atividades de ensino, pesquisa e
extensão.

GAB/PROPP: A aquisição de toalhas de banho visa atender à UAP-Biotério Central/PROPP,
permitindo o acesso de servidores, prestadores e pesquisadores às áreas que demandam banho na
entrada ou saída.

INFI: A aquisição de vestimentas específicas visa suprir os técnicos e docentes e eventualmente
outros pesquisadores de vestimentas adequadas para as atividades experimentais desenvolvidas
nos laboratórios. Os tecidos e materiais de cama, mesa e banho são destinados à limpeza e
higienização de materiais e pessoas.

CPAR: Visa atender o curso de medicina veterinária, composta por dois técnicos de laboratório e
oito docentes, a utilização desses materiais como jaleco e macacão são obrigatórios nos
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laboratórios de multidisciplinar, parasitologia e anatomia nas aulas de ensino, pesquisa e
extensão. 

 

 

4.1.6 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual [2023],
conforme detalhamento a seguir, conforme  Inciso II, Parágrafo 1º do Artigo 18 da Lei
14.133/2021. Informamos abaixo a localização conforme o PCA no PNCP:

1. 15461510000133-0-000001/2023ID PCA no PNCP: [ ]
2. Data de publicação no PNCP: [19/05/2023]. Última atualização em 02/08/2023.
3. Id do item no PCA: [vários, conforme planilhas em anexo]
4. Classe/Grupo: [8305, 6532, 8415, 8315, 6545, 7210, 8310 e 8405]
5.  Identificador da Futura Contratação: [29/2022, 34/2022, 315/2023, 26/2022, 145
/2023, 295/2023]
6. : Documento DFDS IDENTIFICADORAS DAS CONTRATAÇÕES NO PCA SEI nº 
4694269.

FAVOR INFORMAR O NÚMERO DA DFD DO PCA DA SUA UNIDADE INSERIDA NO
PROCESSO 23104.018019/2023-44:

 DFD 1043/2023 - SEI 4402625AGECOM:

AGINOVA/RTR: 1108/2023  - SEI  4457947

COAD/CPTL: DFDs nºs 323/2023 e 1095/2023 - SEI nº 4543850

COAD/FACFAN: DFD PCA Nº : 1019/2023 DOC. SEI Nº 4385246.

COAD/FAED: DFD n.º 872/2023 (SEI n.º 4368400)

COAD/FAMEZ: DFD 148/2023 SEI N° 4596611

COAD/FAMED: DFD 15/2024 - SEI 4600624

COAD/INBIO: 549/2023, 492/2023 e 98/2023 - SEI 4406953

COAD/INISA: DFD COAD/INISA - SEI 4648557

CPCX: DFD 1179/2023, Documento Sei 4544498.

DIAVI/RTR: DFD 715/2023 DOC SEI 4398709

DFD 213/2023 e DFD 269/2023 (SEI nº 4358014) DICE/PROECE: 

DIEX/PROECE: DFD 146/2024 (SEI nº 4662021)

DIIEST/PROAES: DFD 1030/2023 (Sei n° 4636088)

DFD 170/2023 (SEI nº 4383766)FAENG: 

GAB/PROPP: DFD 446/2023 (SEI n° 4614058)
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INFI: DFDs 551/2022 e 1010/2023 (SEI nº 4392083)

CPAR: DFD 29/2024 (SEI nº 4611300)

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

5.1  A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP 175/2023, apêndice deste Termo
de Referência: “As etapas que envolvem o desenvolvimento do produto, bem como a
obtenção de matérias-primas e insumos e o processo produtivo são inerentes aos
fabricantes, pela própria natureza do produto (materiais de cama, mesa, banho,
tecidos, camisetas, aviamentos e outros - material de consumo), seu consumo é
aplicado em diversas atividades fins da UFMS, e a disposição final deverá estar
conforme o Plano de Logística sustentável e o Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis, a seguir”. 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

6.1 - SUSTENTABILIDADE

6.1.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 
devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 
Sustentáveis

6.1.2 Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto e/ou
obrigações da contratada e/ou no edital como requisito previsto em lei especial -OBSERVAR O
ENQUADRAMENTO DOS OBJETOS LICITADOS NO GUIA NACIONAL DE

SUSTENTÁVEIS 6ª EDIÇÃO.LICITAÇÕES 

  Ex.: " nos itens relacionados em que a atividade de fabricação ouNo que couber, 
industrialização for enquadrada no Anexo I da Instrução Normativa IBAMA n° 12/2021, só será
admitida a oferta de produto cujo fabricante esteja regularmente registrado no Cadastro Técnico
Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, 
instituído pelo artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981."

6.1.3  “Para os itens cuja atividade de fabricação ou industrialização é enquadrada no
Anexo I da Instrução Normativa IBAMA n° 06/2013, o  NO QUE COUBER, solicitar 
Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de
Recursos Ambientais, instituído pelo artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981;

6.1.4 Segundo o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis : ATIVIDADES
POTENCIALMENTE POLUIDORAS OU UTILIZADORAS DE RECURSOS
AMBIENTAIS - Consumo, Comercialização, Importação ou Transporte de
determinados produtos – Contratação de pessoa física ou jurídica que se dedique a
atividades potencialmente poluidoras ou utilizadoras de recursos ambientais,
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relacionadas ao consumo, comercialização, importação ou transporte de determinados
produtos potencialmente perigosos ao meio ambiente, ou de produtos e subprodutos
da fauna e flora(art. 17, II, da Lei n° 6.938/81).

6.1.5 Citam-se exemplificativamente as seguintes categorias (Anexo I da Instrução
Normativa IBAMA n° 06, de 15/03/2013):

  6.1.5.1 produtor, importador, exportador, comercializador e usuário técnico de
quaisquer das substâncias controladas pelo Protocolo de Montreal (Substâncias que
Destroem a Camada de Ozônio - SDOs), bem como os centros de regeneração e de
incineração; comerciante de: motosserras; combustíveis; derivados de petróleo;
mercúrio metálico; produtos químicos e perigosos;

6.2  Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021):

Não se aplica na presente contratação.

6.3  vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço:Da 

Não se aplica na presente contratação.

6.4  Da exigência de amostra

6.4.1 Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o interessado classificado
provisoriamente em primeiro lugar, quando e se for o caso poderá apresentar amostra
do material, ou catálogos e folders com a composição detalhada do produto, que
deverá ser entregue no prazo máximo de 07 (sete) dias úteis, contados da convocação
, bem como:

I) dos licitantes ou dos fornecedores que aceitarem cotar os bens com preços iguais 
aos do adjudicatário, observada a classificação na licitação; e

II) dos licitantes ou dos fornecedores que mantiverem sua proposta original;

III - será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou
fornecedores registrados na ata (Inciso II, Artigo 18 Decreto 14.133/2023).

6.4.2 A data, local e horário da apresentação da amostra será divulgada por
mensagem no sistema, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo
os demais fornecedores interessados.  As amostras poderão ser entregues no
endereço Diretoria de Gestão de Contratações – UFMS – Avenida Costa e Silva -
prédio das Pró-Reitorias - UFMS, Campo Grande/MS - CEP 79090-900 no horário das
08h às 11h e das 14h às 17h, de Segunda a Sexta-Feira, em Campo Grande/MS.  No p
razo limite de 07 (sete) dias úteis, sendo que a empresa assume total responsabilidade
pelo envio e por eventual atraso na entrega.

6.4.3 É facultada prorrogação o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada no chat pelo interessado, antes de findo o prazo.
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6.4.4  A amostra deverá estar devidamente embalada e identificada com o número do pregão, o
número do item, o CNPJ e o nome ou a razão social da licitante, podendo a proponente ser
desclassificada, caso não esteja sua amostra de acordo com o proposto nesse subitem.

6.4.5 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem
justificativa aceita, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas, a
proposta será recusada.

6.4.6 Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade: (a
cargo da exigência da unidade técnica requisitante)

6.4.7 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no
sistema.

6.4.8 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita
(s), será analisada a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo
classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente,
até a verificação de uma que atenda às especificações constantes neste Termo de
Referência.

6.4.9 Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como
protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável
pela análise, não gerando direito a ressarcimento.

6.4.10 Após a divulgação do resultado final do certame, as amostras entregues
deverão ser recolhidas pelos fornecedores no prazo de 20 (vinte) dias, após o qual
poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento. 

6.4.11 Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as 
condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais 
impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o 
caso.

 

7. SUBCONTRATAÇÃO

7.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

8. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO

8.1    Não haverá exigência da garantia da execução da contratação do objeto, nos
temos dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes
do Estudo Técnico Preliminar e abaixo descrita:

8.1.1 Aquisição de bens de pronta entrega conforme código de defesa do consumidor.
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Obs: Artigo 96 da Lei 14.133/2021: Art. 96. A critério da autoridade competente, em
cada caso, poderá ser exigida, mediante previsão no edital, prestação de garantia nas
contratações de obras, serviços e fornecimentos.

 

9. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

 9 1  Condições de Entrega.

9.1.1 O prazo máximo de entrega dos itens será de até 30 (trinta) dias, em remessa
(única) contados do recebimento da Confirmação de Compra e respectiva Nota de
Empenho assinada pela UFMS, tudo dentro do prazo de validade da ata de registro
de preços. (Artigo 34 – Decreto 11462/2023).

Parágrafo único. Os instrumentos de que trata o serão assinados no prazo decaput 
validade da ata de registro de preços.

9.1.2 Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Universidade Federal de 
Mato Grosso do Sul -SECRETARIA DE PATRIMÔNIO E ALMOXARIFADO - SEPAT
/DISERV/PROADI – Av. Senador Filinto Miller, 1555 - CEP 79074-460 - Vila Ipiranga – 
UFMS Fone: 067 3345-3508 / 3518.

13h15min às 16h40min,9.1.3  Horário: das  em dia útil.

A entrega deverá ser agendada com antecedência de no mínimo 24h.9.1.4  Agendamento: 

A entrega só será considera agendada, após confirmação da SEPAT/DISERV9.1.5 

9.1.6 O prazo de entrega será contado a partir do recebimento da notificação pela
contratada.

9.2 No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não
poderá ser inferior a 80% do prazo total recomendado pelo fabricante.

9.3 Os bens devem ser entregues acondicionados em embalagem adequada, para que
não sofram qualquer  tipo de dano;

9.4 TODAS as CAIXAS E NOTAS FISCAIS devem estar identificadas com o NOME
DAS RESPECTIVAS UNIDADES a que estão destinadas, assim como a identificação
do NÚMERO DE EMPENHO e o NOME DO FORNECEDOR;

9.5. A simples assinatura de servidor da SEPAT correspondente em canhoto de fatura
ou conhecimento de transporte e implica apenas recebimento provisório;

9.6. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 15(quinze) dias úteis, pelo
(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato / nota de empenho,
para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta
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9.7.Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes neste
Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze)
dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação
das penalidades;

 

9.8. Recolhimento de material enviado em desconformidade: Material enviado em
desconformidade quantitativa ou qualitativa em relação ao empenhado, deverá ser
recolhido em até 10 dias úteis, após o recebimento da solicitação de retirada.

9.9. Caso o material não seja retirado no prazo definido, será considerado abandonado
e a UFMS dará as destinações que julgar pertinente.

9.10. Caso a substituição não ocorra no prazo acima determinado, ou caso o novo
material também seja rejeitado, estará à contratada incorrendo em atraso na entrega,
sujeita à aplicação de penalidades;

9.11.   dias úteis,  O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração,
após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação
mediante termo detalhado.

 

9.12.Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 
definitivo no dia do esgotamento do prazo.

9.13. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, o pagamento ficará
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese,
o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;

9.14. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato/empenho;

9.15. Recesso de Fim de Ano: Não haverá recebimento de material, na SEPAT
/DISERV, nas semanas de Natal e Ano Novo.

9.16. No período do recesso será interrompida a contagem do prazo de entrega, que
reiniciará a partir do dia útil imediatamente posterior ao fim do recesso. 
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10. GARANTIA, MANUT E ASSISTÊNCIA TÉCNICA

10.1  O prazo de garantia para materiais de consumo é aquele estabelecido na Lei nº 
8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

10.2 Em caso de material permanente:

10.2.1. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, 
no mínimo, 12 (doze) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, 
contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do 
objeto.

10.2.2 A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em
perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

10.2.3. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio
Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo
com as normas técnicas específicas.

10.2.4. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos
apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de
ajustes, reparos e correções necessárias.

10.2.5. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia
deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que
apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças
utilizadas na fabricação do equipamento.

11. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

11.1 Para  entregas imediatas e integrais dos bens adquiridos, o contrato será 
substituído por  nota de empenho (Inciso II -  Artigo 95 - Lei 14.133/2021)

11.2 Poderá ser utilizado o anexo à nota de empenho. Este documento também 
poderá complementar informações da nota de empenho e está anexo ao Edital.

11.3 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

11.4 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

11.5 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem
eletrônica para esse fim.
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11.6 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

11.7 Quando e ser for o caso, após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente
 o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para,

reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações
acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

11.8 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

11.9 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os
melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

11.10 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133,
de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

11.11 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para 
a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);

11.12 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (
Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).

11.13 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas
datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao
gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V).

11.14 O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à
prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

11.15 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº
11.246, de 2022).

11.16 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando
ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a
sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).
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11.17 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento
e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico
de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

11.18 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação
da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os
problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no
relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

11.19 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem
a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

11.20 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (
Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

11.21 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou
pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022,
art. 21, X).

11.22 O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva
renovação ou prorrogação contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

11.23 O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, VI).

11.24 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de
contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.  

12. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

12.1 Recebimento do objeto

12.1.1 Não serão aceitos materiais com quantitativo em desacordo com o autorizado.
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12.1.2 Os bens devem ser entregues acondicionados em embalagem adequada, para
que não sofram qualquer outro tipo de dano;

12.1.3 A licitação é por itens e as Unidades requisitantes estão relacionadas nos sub
itens 4.1.5 e 4.1.6. 

12.1.4 TODAS as CAIXAS E NOTAS FISCAIS devem estar identificadas com o NOME
DAS RESPECTIVAS UNIDADES a que estão destinadas, assim como a identificação
do NÚMERO DE EMPENHO e o NOME DO FORNECEDOR;

12.1.5 A simples assinatura de servidor da SEPAT correspondente em canhoto de
fatura ou conhecimento de transporte e implica apenas recebimento provisório;

12.1.6 Os bens serão recebidos provisoriamente, , no ato dade forma sumária
entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de
Referência e na proposta.

12.1.7  Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no
Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze)
dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação
das penalidades.

 dias úteis, 12.1.8 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração,
após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação
mediante termo detalhado.

12.1.9 Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 (para contratação 
que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de 

, o prazo máximo para o recebimento definitivo será outros serviços e compras)
de até 05 (cinco) dias úteis.

12.1.10 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, 
de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para 
a aferição do atendimento das exigências contratuais.

12.1.11 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de
2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

12.1.12 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do
objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente,
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não
será computado para os fins do recebimento definitivo.
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12.1.13 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela
perfeita execução do contrato.

12.2 Recolhimento de material enviado em desconformidade

12.2.1 Material enviado em desconformidade quantitativa ou qualitativa em relação ao
empenhado, deverá ser recolhido em até 10 dias úteis, após o recebimento da
solicitação de retirada.

12.2.2 Caso o material não seja retirado no prazo definido, será considerado
abandonado e a UFMS dará as destinações que julgar pertinente.

12.2.3 Recesso de Fim de Ano: Não haverá recebimento de material, na SEPAT
/DISERV, nas semanas de Natal e Ano Novo.

12.2.4 No período do recesso será interrompida a contagem do prazo de entrega, que
reiniciará a partir do dia útil imediatamente posterior ao fim do recesso.

 

13. LIQUIDAÇÃO

13.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de
dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual
período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

13.2 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 
2021.

13.3 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários
e essenciais do documento, tais como:

13.3.1 o prazo de validade;

13.3.2 a data da emissão;

13.3.3 os dados do contrato e do órgão contratante;

13.3.4 o período respectivo de execução do contrato;

13.3.5 o valor a pagar; e

13.3.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
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13.4 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

13.5 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta 

 ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, medianteon-line
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da
Lei nº 14.133, de 2021. 

13.6 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível
razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que
implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas.

13.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

13.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

13.9 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente,
assegurada ao contratado a ampla defesa.

13.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não
regularize sua situação junto ao SICAF.   

14. PRAZO DE PAGAMENTO

14.1  O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (DEZ) dias úteis contados da
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

14.2    No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de
sua efetiva realização, mediante aplicação do índice de correção monetária a seguir
explicitado: Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a
Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido
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deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a
data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de
mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por
cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do
efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = (6/100)
/365

I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

14.3 Forma de pagamento

14.3.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

14.3.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.

14.3.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na
legislação aplicável.

14.3.4 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

14.3.5 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

15. CESSÃO DE CREDITO (EM CASO DE CONTRATO)

15.1  É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos
termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES
/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico. (EM

)CASO DE FORMALIZAÇÃO DE CONTRATO
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15.2 As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do
contratante.

15.3 A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à
Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato
administrativo.

15.4 Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de
todas as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do
aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também
se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à
certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o
Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos
fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de
1992, tudo nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

15.5 O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à
cedente (contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente
incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas
exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente
sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta
vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o
caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.

15.6 A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará 
sob a integral responsabilidade do contratado.

 

16. FORMA, CRITÉRIOS SELEÇÃO DO FORNECEDOR

16.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

16.1.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de
LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do

 menor preço por itens.critério de julgamento pelo

16.2  Exigências de habilitação:

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

16.2.1 Habilitação jurídica - CONFORME A PESSOA JURÍDICA / FÍSICA - NO QUE
SE APLICAR

16.2.1.1 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

 16.2.1.2 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
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16.2.1.3 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br
/empreendedor;

16.2.1.4 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou
sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;

16.2.1.5 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta 
Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

16.2.1.6 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

16.2.1.7 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição
do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

16.2.1.8 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata
o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971 e os seguintes documentos:

a) A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a 
comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, 
respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, 
de 1971;

b) A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para
cada um dos cooperados indicados;

c) A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários
à prestação do serviço;

d) O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

e) A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos
cooperados que executarão o contrato; e

f) Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da
cooperativa:
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a) ata de fundação;

b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;

c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da
assembleia;

d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;

e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em
assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e

f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o
objeto da licitação;

                     g) última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o 
art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal 
auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

16.2.2  Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as
alterações ou da consolidação respectiva.

16.3 Habilitação fiscal, social e trabalhista

16.3.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 
de Pessoas Físicas, conforme o caso;

16.3.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal
do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a
todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

16.3.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

16.3.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

16.3.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital]  relativo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com
o objeto contratual;

 16.3.6 Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] do domicílio ou sede
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

 16.3.7 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital]
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a
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apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

16.3.8 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, 
de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 
estadual e municipal.

16.4  Qualificação Econômico-Financeira

 16.4.1 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou 
sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação 
na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 
2021), ou de sociedade simples;

16.4.2 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - 
Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

16.4.2.1 Caso não conste na certidão negativa de falência a data ou prazo de validade,
somente serão aceitas certidões expedidas há menos de 01 (um) ano anterior à data
de apresentação.

16.4.3 Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço
patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes
fórmulas:

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) /
(Passivo Circulante + Passivo Não Circulante);

II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total) / (Passivo Circulante +Passivo não
Circulante); e

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante).

 

 

16.4.4 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em 
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 

   5(LC), será exigido para fins de habilitação [patrimônio líquido mínimo] de % [cinco por 
cento] do [valor total estimado da contratação] 

16.4.5 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis 
pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

16.4.6 O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º).
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16.4.7 No caso de fornecimento de materiais de entrega imediata, dos quais não
resultem obrigações futuras, não será exigido dos licitantes a comprovação dos
Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) e
nem a apresentação de balanço patrimonial dos dois últimos exercícios sociais. 

NOTA EXPLICATIVA UFMS:  se baseia no inciso III do art.A inclusão do item 15.4.7
70º da Lei 14.133/2021, que traz a seguinte redação: "Art. 70. A documentação referida
neste Capítulo poderá ser:

III - dispensada, total ou parcialmente, nas contratações para entrega imediata, nas
contratações em valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de
licitação para compras em geral e nas contratações de produto para pesquisa e
desenvolvimento até o valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais)".

Conforme o inciso X do art. 6º da referida Lei, define-se compra como a "aquisição
remunerada de bens para fornecimento de uma só vez ou parceladamente,
considerada imediata aquela com prazo de entrega de até 30 (trinta) dias da ordem de
fornecimento".

Desta forma, considerando o histórico de pregões realizados pela UFMS para
fornecimento de materiais, com ampla diversidade de itens e de fornecedores, sendo
que na maior parte de tais itens a participação é exclusiva para microempresas e
empresas de pequeno porte, optou-se por dispensar a apresentação de índices
econômicos e balanços para este tipo de aquisição, também considerando o que
consta no art. 3º do Decreto nº 8.535 de 6 de outubro de 2015, a saber:

"Art. 3º Na habilitação em licitações para o fornecimento de bens para pronta entrega
ou para a locação de materiais, não será exigida da microempresa ou da empresa de
pequeno porte a apresentação de balanço patrimonial do último exercício social".

16.5 Qualificação técnica

16.5.1 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, 
quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item 
pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de 
direito público ou privado.

16.5.2 Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional .........(escrever por 
extenso, se o caso), em plena validade;

16.5.3 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de 
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta 
contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou 
atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido
(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

16.5.4 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer
respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:                     
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16.5.5 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a 
apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma 
concomitante.

Nota Explicativa UFMS: Sobre a qualificação técnica, quando se tratar de pregão para
aquisição de materiais de entrega imediata, sugerimos a taxação dos itens 16.5.2,
16.5.4 e 16.5.5. Considerando a diversidade de itens que são adquiridos via Sistema
de Registro de Preços, com inúmeros quantitativos diferentes, entendemos que o
atestado de fornecimento de objeto similar ou superior, sem a exigência de
quantitativos mínimos, já supre a necessidade de verificar a capacidade operacional da
empresa.

Cabe destacar que tal entendimento não deve ser aplicado quando a aquisição envolva
produtos instalados ou de maior complexidade de fornecimento, cabendo analisar,
nesses casos, a complexidade e a adequação da exigência de acordo com o objeto e
com os requisitos apresentados no Estudo Técnico Preliminar da contratação.

A não exigência de quantitativos mínimos para qualificação técnica no fornecimento de
materiais de entrega imediata é justificada na leitura do art. 70, inciso III, da Lei 14.133
/2021:

"Art. 70. A documentação referida neste Capítulo poderá ser:  ...

III - dispensada, total ou parcialmente, nas contratações para entrega imediata, nas
contratações em valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de
licitação para compras em geral e nas contratações de produto para pesquisa e
desenvolvimento até o valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais)". 

16.5.6 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 
matriz ou da filial do fornecedor.

1. 16.5.7 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado 
pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço 
atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 
outros documentos.

16.5.8 Para a aquisição de produtos, cujo comércio seja classificado como atividade
potencialmente poluidora ou utilizadora de recursos ambientais na categoria 
enquadrada no Anexo I da Instrução Normativa IBAMA n° 13/2021, SEI 4419596 (SUB
ITENS 6.1, 6.2 E 6.4): Comprovante de Registro no Cadastro Técnico Federal de
Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais,
acompanhado do respectivo Certificado de Regularidade válido, nos termos do artigo
17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e da Instrução Normativa IBAMA n° 13/2021, e
legislação correlata.

16.5.9 Caso o licitante seja dispensado de tal registro, por força de dispositivo legal, o
licitante deverá apresentar o documento comprobatório ou declaração correspondente,
sob as penas da lei.
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17. SANÇÕES

Comete infração administrativa nos termos dos artigos 155 a 163 da Lei 14.133/2021, e do manual de 

sanções da UFMS – Resolução 446/2023 – CD - UFMS, a contratada que, na fase de execução contratual:

17.1  - dar causa à inexecução parcial do contrato;

17.2   - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

17.3 - dar causa à inexecução total do contrato;

17.4 - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

17.5 - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

17.6 - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

17.7 - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

17.8 - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação ou a execução do contrato;

17.9 - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

17.10 - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

17.11 - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

17.12 - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

17.13 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas na Lei 14.133/2021,
conforme Artigo 156, seguintes sanções:

I – Advertência:  será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no item  quando17.1,
não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

II – Multa: Será calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco
décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com
contratação direta e será aplicada ao responsável pelas seguintes infrações relacionadas nos itens:
17.1, 17.2, 17.3, 17.4, 17.5, 17.6, 17.7, 17.8, 17.9, 17.10, 17.11,17.12   e  por qualquer das infrações
administrativas previstas no art. 155 da Lei 14133/2021;

   III - Impedimento de licitar e contratar pelo prazo máximo de três anos: :   será aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos itens 17.2, 17.3, 17.4, 17.5, 17.6 e 17.7,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a
sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;
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IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo
de 6 (seis) anos: Esta sanção será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas
nos itens 17.8, 17.9, 17.10, 17.11 e 17.12, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens
17.2, 17.3, 17.4, 17.5, 17.6 e 17.7, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção
referida no inciso III (impedimento de licitar e contratar), e impedirá o responsável de licitar ou contratar
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de
3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

17.14 Conforme o § 1º do artigo 156 da Lei 14.133/2021, na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;

II - as peculiaridades do caso concreto;

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

17.15 A sanção estabelecida no inciso IV do item 17.13 (DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA
LICITAR E CONTRATAR) será precedida de análise jurídica e observará as seguintes regras:

I - Quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro de
Estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou fundação,
será de competência exclusiva da autoridade máxima da entidade;

II - Quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público e pela
Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de competência exclusiva de
autoridade de nível hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso I deste parágrafo, na
forma de regulamento.

17.16   As sanções previstas nos incisos I, III e IV do sub item 17.13 poderão ser aplicadas
cumulativamente com sanção a prevista no inciso II deste mesmo sub item.

17.17 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

17.18 A aplicação das sanções previstas no item 17.13 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado à Administração Pública.

17.19 Conforme o Art. 157 da Lei 14.133/2021, na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 17.3,
será  facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação.

17.20 Conforme o Art. 158 da Lei 14.133/2021, a aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do
item 17.13 requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão
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composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e
intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

17.20.1 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas
julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.

17.20.2 Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes,
desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

17.21 A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, e
será:

I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o deste artigo;caput 

II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013;

III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa.

17.22 Conforme o Artigo 159 da Lei 14133/2021, os atos previstos como infrações administrativas nesta
Lei ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente,
nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei.

17.23 Conforme o Art. 160 da Lei 14.133/2021, a personalidade jurídica poderá ser desconsiderada
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou
controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a
ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

17.24 Conforme o Art. 161 da Lei 14.133/2021, os órgãos e entidades dos Poderes Executivo,
Legislativo e Judiciário de todos os entes federativos deverão, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções
por eles aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo
federal.

17.24.1 Para fins de aplicação das sanções previstas nos incisos I, II, III e IV do irem 17.13 deste
 o Poder Executivo regulamentará a forma de cômputo e as consequências daTermo de Referência,

soma de diversas sanções aplicadas a uma mesma empresa e derivadas de contratos distintos.

17.25 De acordo com o Art. 162 da Lei 14.133/2021, o atraso injustificado na execução do contrato
sujeitará o contratado a multa de mora, na forma prevista em edital ou em contrato.

17.25.1 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e
promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas nesta
Lei.
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17.26 Conforme o Artigo 163 da Lei 14.133/2021, é admitida a reabilitação do licitante ou contratado
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente:

I - reparação integral do dano causado à Administração Pública;

II - pagamento da multa;

III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de
licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de
inidoneidade;

IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;

V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos
definidos neste artigo.

17.26.1  A sanção pelas infrações previstas nos incisos 17.8 e 17.12 deste Termo de Referência, exigirá,
como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de
programa de integridade pelo responsável.

  17.26.2 (MANUAL DE SANÇÕES UFMS) Fica admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade atendendo cumulativamente aos seguintes critérios:   reparação integral do

dano causado à Administração Pública; pagamento da multa; transcurso do prazo mínimo de um ano da aplicação

da penalidade, no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no

caso de declaração de inidoneidade; cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; análise

jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos.

18. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

  (um milhão, trezentos e18.1 - O custo estimado total da contratação é de 1.324.125,91 R$ 
vinte e quatro mil cento e vinte e cinco reais e noventa e um centavos), conforme custos
unitários apostos na planilha do sub item 1.1.

18.2 A metodologia que descreve a composição de custos, através de pesquisa de
preços está relatada no documento SEI 4695314.

 

19. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

19.1 A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida 
para a formalização do contrato ou de outro instrumento hábil - neste caso, a nota de 
empenho. (Artigo 17 – Decreto 11462/2023).

20. REAJUSTE DE PREÇOS

DO REAJUSTE (Artigo 92, VI)
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Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano20.1  
contado da data do orçamento estimado, em 19/02/2024.

20.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado , [A1] 
os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice 
IPCA (Índice Nacional de Preços ao consumidor amplo)  exclusivamente para as ,
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

20.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

20.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s)
índice(s) definitivo(s).

20.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

20.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s)
ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

20.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de
termo aditivo.

20.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
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21. OBRIGAÇÃO DO CONTRATANTE E CONTRATADO

21. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

21.1 São obrigações do Contratante (Art. 92, X, XI e XIV):

21.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

21.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

21.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

21.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

21.1.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato .e no Termo de Referência

21.1.6 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

21.1.7 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

21.1.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

21.1.9  A Administração terá o prazo de 30 DIAS, a contar da data do protocolo do requerimento para
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. Artigo 123 da Lei 14.133/2021

21.1.10 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo contratado no prazo máximo de 30 DIAS. Artigo 123 da Lei 14.133/2021

21.1.11 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração
de descumprimento de cláusulas contratuais. 
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21.1.12 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

21.2 São obrigações do Contratado

21.2.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

21.2.2 Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da
relação da rede de assistência técnica autorizada;

21.2.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

21.2.4 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

21.2.5 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados;

21.2.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

21.2.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos
sofridos;

21.2.8 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores
– SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a
Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3)
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede
do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas – CNDT;

21.2.9 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

21.2.10 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

21.2.11 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

21.2.12 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
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21.2.13 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);

21.2.14 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo
único, da Lei n.º 14.133, de 2021);

21.2.15 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

21.2.16 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº
14.133, de 2021.

21.2.17 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do contratante;

21.2.18 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018,
adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução do contrato;

21.2.19 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre.[A5] 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Este termo foi elaborado conforme a Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da 
Consultoria - Geral da União. Atualização: dezembro de 2022 - Termo de Referência Aquisições 
- Licitação - Modelo para Pregão Eletrônico - Aprovado pela Secretaria de Gestão. Identidade 
visual pela Secretaria de Gestão (versão dezembro/2022). 
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22. LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO

22  Não haverá a  necessidade de  classificar o TR nos termos da Lei n. 12.527, de 
2011 (Lei de Acesso à Informação), conforme previsão do artigo 10 da Instrução 
Normativa nº 81, de 2022, pois se trata de aquisição de bens comuns, não sigilosos.

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Este termo foi elaborado conforme a Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria - Geral da União. 

Atualização: dezembro de 2022 - Termo de Referência Aquisições - Licitação - Modelo para Pregão Eletrônico - Aprovado pela 

Secretaria de Gestão. Identidade visual pela Secretaria de Gestão
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23. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

Despacho: SERPRE/DICONT/PROADI

 

 

 

 

CAMILLA MINERVINI DA SILVA
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 22/05/2024 às 10:49:44.

 

 

Despacho: FAMEZ

 

 

 

 

RICARDO DE PADUA LEITE
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 23/05/2024 às 08:49:27.

 

 

Despacho: DICE/PROECE

 

 

 

 

WELLINGTON SHINZATO HOKAMA
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 25/05/2024 às 09:43:11.

 

 

Despacho: DICE/PROECE

 

 

 

 

JOAO BATISTA DE SANTANA
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 27/05/2024 às 09:54:09.

 

 

Despacho: COAD/FACFAN

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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ELAINE RODRIGUES DO PRADO IUDESNEIDER
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 22/05/2024 às 11:15:03.

 

 

Despacho: FAENG

 

 

 

 

EVERTON SHINZATO HOKAMA
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 23/05/2024 às 14:00:50.

 

 

Despacho: AGECOM/RTR

 

 

 

 

DAILA RANIELLY NUNES LIMA
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 22/05/2024 às 14:31:55.

 

 

Despacho: Coad/Faed

 

 

 

 

RENATO AZAMBUJA FONSECA
Equipe de apoio

 

 

Despacho: Coad/Faed

 

 

 

 

EDVAIR ALVES FERREIRA
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 27/05/2024 às 10:42:05.
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Despacho: Coad/Famed

 

 

 

 

JOSE AGOSTINHO DA SILVA FILHO
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 24/05/2024 às 11:47:48.

 

 

Despacho: AGINOVA/RTR

 

 

 

 

VILMA DOS SANTOS RAMOS
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 23/05/2024 às 09:15:51.

 

 

Despacho: SAD/CPCX

 

 

 

 

FLAVIO CELESTINO DE OLIVEIRA
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 23/05/2024 às 09:11:42.

 

 

Despacho: SECAD/CPAR

 

 

 

 

HIRAN APARECIDO DA SILVA
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 23/05/2024 às 09:31:42.

 

 

Despacho: UAP-Biotério Central/PROPP
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MARIA PAULA FERREIRA FIALHO FRAZILIO
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 22/05/2024 às 11:01:53.

 

 

Despacho: DIAVI/RTR

 

 

 

 

JACYARA DE SOUZA
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 23/05/2024 às 09:04:41.

 

 

Despacho: INBIO

 

 

 

 

FERNANDA TIMOTEO
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 22/05/2024 às 14:29:40.

 

 

Despacho: COAD/CPTL

 

 

 

 

NATALIA TANO PORTELA
Equipe de apoio

 

 

Despacho: COAD/CPTL

 

 

 

 

EDEILTON APARECIDO BARBOSA
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 23/05/2024 às 16:10:06.

 

 

Despacho: SEFI/DIIEST/PROAES
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FABIO GOMES DA SILVA
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 23/05/2024 às 11:25:51.

 

 

Despacho: SEFI/DIIEST/PROAES

 

 

 

 

RAFAEL RIBEIRO GUIMARAES
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 23/05/2024 às 11:26:59.

 

 

Despacho: SECAD/INFI

 

 

 

 

OSMAR CASAGRANDE JUNIOR
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 22/05/2024 às 17:21:26.

 

 

Despacho: INFI

 

 

 

 

DOUGLAS DOS SANTOS COSTA
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 22/05/2024 às 16:38:46.

 

 

Despacho: COAD/INISA

 

 

 

 

MAGNO DA FONSECA CACAO
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 23/05/2024 às 09:17:36.
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Despacho: DIEX/PROECE

 

 

 

 

LIANA DESSANDRE DUENHA GARANHANI
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 29/05/2024 às 11:18:27.

 

 

Despacho: COAD/CPAQ

 

 

 

 

CICERO ALEX LAMB
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 04/06/2024 às 10:49:56.

 

 

Despacho: CPCS

 

 

 

 

VINICIUS MOSCA AGUERO
Equipe de apoio

 

 

Despacho: CPCS

 

 

 

 

ROSILENE ESTEVAO
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 28/05/2024 às 10:12:12.

 

 

Despacho: DICONT/PROADI
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MARCIO DE AQUINO
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 22/05/2024 às 11:22:22.

 

 

Despacho: SERPRE

 

 

 

 

SILVIA REGINA NASCIMENTO RIBEIRO
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 22/05/2024 às 10:45:10.
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